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Resumo:

O controle de constitucionalidade é um mecanismo jurídico que permite 
inferir se leis ou atos normativos são contrários à Constituição.

A Constituição Brasileira, no que concerne à possibilidade de alteração, é 
rígida, ou seja, somente pode ser modificada através de quórum especial, ao 
contrário do que ocorre em outros países, como, por exemplo, a Inglaterra, onde a 
Carta Magna pode ser emendada com o mesmo quórum de parlamentares exigido 
para a lei ordinária. 

José Alfredo de Oliveira Baracho adverte que, em decorrência da rigidez 
acima referida, o controle de  constitucionalidade visa a resguardar a supremacia 
constitucional.

No Brasil, a exemplo dos Estados Unidos, adota-se também o controle difuso 
de constitucionalidade, significando que cada magistrado pode verificar se uma lei 
ou ato normativo está em conformidade com a Constituição.

Porém, não há na Constituição e nas leis nada regrando como deve ser feito 
o requerimento de controle de constitucionalidade, no critério difuso, através da 
defesa da parte.
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Introdução:

O presente artigo se propõe a fazer um estudo acerca de como requerer o 

controle difuso de constitucionalidade através da defesa, nos diversos ramos do 

direito processual brasileiro, denodando a relevância do mesmo, sob o prisma da 

supremacia constitucional, e em observância ao ideal democrático implantado pela 

Constituição Brasileira de 1988.
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Para isto, empreender-se-á a pesquisa através dos permissivos de defesa 

que constam nos diversos ramos do direito processual brasileiro, estudar-se-á o 

princípio da supremacia constitucional, analisar-se-á sobre o conceito de controle 

difuso de constitucionalidade e citar-se-ão alguns exemplos, a título de casuística.

Ao final, concluir-se-á se é possível arguir matéria sujeita a controle difuso 

de constitucionalidade, através de preliminar de defesa, escopo principal deste 

trabalho. Com isso, o alcance da defesa, através do critério difuso de controle de 

constitucionalidade como metodologia de garantia dos direitos fundamentais, 

revelar-se-á a partir do dogma da Constituição Cidadã de 1988.

Metodologia:

A partir de estudos realizados na Constituição Brasileira, nos Códigos de 
Processo Civil, Penal, do Trabalho e Penal Militar, na doutrina e na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal.

Resultados e Discussão:

 Será demonstrado que é possível suscitar a declaração de 
inconstitucionalidade de lei como primeira preliminar de defesa.

 Foram empreendidos estudos na Constituição Federal e nas demais 
legislações processuais pátrias não sendo encontrados nestes, nenhuma vedação a 
se requerer o controle difuso de constitucionalidade, como primeira preliminar de 
defesa. 

Conclusões:

Diante da não previsão constitucional e legal, entende-se possível arguir o 
controle de constitucionalidade difuso como primeira preliminar de defesa, em 
observância ao princípio da supremacia constitucional.

 Tal dogma aumenta a rol das teses defensivas da(s) partes ou interessado

(s), e caso acolhida, pode permitir o arquivamento do processo, em observância aos 

princípios da economia e celeridade processual.

Além de preservar a supremacia da Carta-Mor, a declaração de 

inconstitucionalidade também serve como mecanismo unificador da legislação 

pátria.
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